
ets, ia âo  pela qual rovidencia. 

Sala 	sessões 03de agosto d 2005. 
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a Municipal de Stio Paulo 
reador Adilson Amadeu - 46°GV 

icAgiko N° 	 09 - IND 
09-1657/2005  
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lreit 4esarque nos termos regimentais, seja oficiado ao-Exeetitive7j, 

solicitando purgitigs~65411 isentar do Imposto Predial e Territorial Urbano as 

famílias  que possuam moradias no  município  próximos  à  córregos e rios que 

constantemente são vitimas de enchentes e alagamentos. 

Os 	causadosválas chuvas na Cidade de  São  Paulojá sã  notórios. Mas uma 

parcel 	população sa  ainda mais com o pr . 	a: 4 aquela que mora em  regiões  

ue ano após ano continuam a sofre 	as enchentes e alagamentos da capital. 

Apesar das obr 	etivando a contenção dos al 	entos, o problema ainda está 

longe de r efetivamente solucionado, e esta parcela da pop do_Qontinua a sofrer 

co is transtornos e prejuízos  que esses alagamentos trazem. 

O 	 -mumctet 
•  

aradademuifiaLidgeasiuwasarimessasepasseas, titou a Lei n°. 13.797/04 concedendo 

remissão do 1PTU incidente sobre os  imóveis  atingidos pelas enchentes ocorridas 

durante o exercício  de 2004. 

Todavia, essa medida, pontual, não atenta para outro grande problema que afeta estas 

moradias localizadas em áreas com grande risco de alagamento que justamente a 

desvalorização sofrida por esses  imóveis,  sendo este fatordlgrAMWum entrave 

inclusive para sua comercialização, 

Assim a • enção do pagament  ó  1PTU aos Imóveis 	lizados - relát 	-grande 

risco 	in dação, prate 	 e compe r a grande detçaloriza•o sofrida por 
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